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ensaio

A RAINHA NZINGA MBANDI
hIstÓrIA, MeMÓrIA e MItO
Organização de Inocência Mata

Lisboa, Edições Colibri / 2012

O colóquio internacional sobre a rainha 
Nzinga Mbandi, cujas atas foram recen-
temente publicadas pelas Edições Coli-
bri, realizou-se a 2 e 3 de março de 2010, 
em Roma, sob a égide do embaixador de 
Angola em Itália. Há aqui três elemen-
tos significativos a ter em conta. Por um 
lado, o embaixador é também o escritor 
Manuel Pedro Pacavira, cujo primeiro 
romance tem como título o nome da rai-
nha — um livro que, naturalmente, foi ob-
jeto de diversas comunicações durante o 
colóquio. Por outro lado, o local do even-
to não é anódino: Angola foi o primeiro 
país subsariano a acolher missionários 
católicos, e, após a conversão de Nzinga, 
existiram sempre relações amigáveis entre 
o Vaticano e a nação angolana (o primei-
ro embaixador da rainha do Congo, ele 
próprio bispo, está sepultado na capital 
italiana, um sinal da importância de Áfri-
ca aos olhos dos altos dignitários da Igreja 
romana (p. 9); os líderes das guerrilhas 
africanas contra o colonialismo português 
foram recebidos em visita oficial por Pau-
lo VI, e os sucessores deste, João Paulo II e 
Bento XVI, fizeram escala em Luanda no 
decurso dos seus périplos pelo continen-
te negro). Por último, a data do colóquio 
reveste-se também de particular significa-
do, já que o 2 de março é o dia consagrado 
à mulher angolana (p. 12).

Assim, esta iniciativa dá testemunho de 
uma continuidade no tempo e, simulta- 
neamente, de uma vontade de atualizar 
uma figura política surgida nos finais do 
século XVI. Daí a dupla vertente dos tra-
balhos apresentados: por um lado, estu-
dos históricos e bibliográficos com vista a 

recapitular os atuais conhecimentos relati-
vos à rainha e à literatura que a sua figura 
tem inspirado; por outro, argumentos em 
favor da modernidade da personagem.

Consideremos em primeiro lugar o ní-
vel histórico. Estamos desde logo perante 
uma série de textos de carácter ficcional, 
mais do que de testemunhos propriamen-
te ditos. O ponto de partida dos escritos 
sobre Nzinga é um relato de missão do 
padre Antoine de Gaëte, o primeiro con-
fessor da rainha. No intuito de mostrar 
a realidade da evangelização em terras 
extraeuropeias, este texto foi «enrique-
cido» pelo padre Francesco-Maria Gioia 
com o seu opúsculo intitulado Meraviglio-
sa conversione a la santa fede di Cristo della 
Regina Singa, surgido em 1669. Anos de-
pois, em 1687, seria a vez de o padre João 
António Cavazzi da Montecuccolo, tam-
bém ele confessor mas igualmente con-
selheiro diplomático da rainha, publicar 
a sua Descrição histórica dos três reinos do 
Congo, Matamba e Angola, onde apresenta 
alguns factos dos quais foi testemunha di-
reta e se apoia no texto do seu predecessor 
para relatar os acontecimentos anteriores 
à sua chegada a terras africanas. Nestes 
autores, a preocupação de objetividade, 
o respeito pelas fontes, cede lugar a consi-
derações ideológicas (político-religiosas) 
que, em retrospetiva, se tornam por de-
mais evidentes.

Esta tendência amplifica-se a partir do 
momento em que a rainha se torna o foco 
temático de uma obra romanesca. É o caso 
em Zingha, reine d’Angola, histoire africaine 
(1769), o primeiro romance consagrado à 
heroína. Patrick Graille (p. 46-56) mostra 
que o seu autor, Jean-Louis Castillon, re-
força a ideia de uma selvajaria inumana 
quase genética dos chefes africanos ao de-
senvolver uma retórica do terror nas mui-
tas descrições de massacres organizados. 
Ademais, as diversas situações que descre-
ve levam-no a questionar a colonização e 
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a valorizar a ideia de que os povos africa-
nos devem preservar a sua independên-
cia territorial, política e religiosa, já que 
qualquer ingerência estrangeira nos seus 
assuntos é nociva à população indígena. 
Estes poucos exemplos bastam para mos-
trar que a rainha serve de ponto de fuga ao 
romancista para chamar à liça os grandes 
debates do seu tempo, ainda que sob o ris-
co de adulterar ou inventar por completo 
uma ou outra sequência factual, como é o 
caso da descrição da travessia do deserto 
efetuada por Nzinga antes de assumir a li-
derança da rebelião contra o invasor.

A utilização de Nzinga como pretexto 
temático por parte de ficcionistas desejo-
sos de equacionarem um projeto global de 
mudança social, ao focalizarem a capaci-
dade da «princesa de ferro» (p. 103) para 
lutar diplomática e militarmente contra 
o colonialismo português, é por demais 
evidente no romance de Pacavira (Lisboa, 
Edições 70, 1975) e, se bem que em menor 
medida, no de Pepetela intitulado A Glo-
riosa Família. O Tempo dos Flamengos. 
A este respeito, Inocência Mata recorda 
pertinentemente (p. 24) que o primei-
ro romance citado foi escrito entre 1972 
e 1974, na época em que o seu autor se 
encontrava detido no campo do Tarrafal 
(Cabo Verde), o que sugeriria a existên-
cia de uma similitude de situação entre 
o cativeiro físico de Pacavira e a vontade 
do triunvirato formado após o falecimen-
to do governador D. Francisco de Sotto 
Mayor, em 1646, de aprisionar a rainha, 
a fim de desorganizar a rebelião entre os 
seus súbditos.

Embora divirjam claramente no que 
respeita ao «lugar de enunciação» — o 
que implica diferenças notáveis, par-
ticularmente ao nível de topónimos e 
antropónimos (p. 40) —, as duas obras 
pretendem-se portadoras de um mesmo 
ideal revolucionário anticolonialista. Am-
bas se empenham em mostrar a força, as 

modalidades e a amplitude temporal e 
simbólica da resistência de Nzinga contra 
os Portugueses. Embora não tenha sido a 
instigadora dessa resistência — o seu an-
tepassado Ngola Ndambi precedeu-a nes-
se papel —, foi de facto ela quem traçou 
as vias para a conquista da independência 
(será reconhecida pela Coroa portuguesa 
como rainha independente do Matam-
ba — cf. p. 84). Por esta razão, A. Neto e 
L. Vieira consideram-na a figura de proa 
do combate anticolonial, vendo nela a 
primeira «líder clandestina da resistên-
cia nos espaços nos quais, em parte, nas-
ce o território angolano», como escreve 
Abreu Paxe (p.  18). É neste aspecto que 
Nzinga conserva uma atualidade sempre 
viva, não apenas por ter lutado sem tré-
guas para preservar a integralidade do 
seu território, mas por ter encarnado o 
orgulho do seu sangue, invertendo assim 
a imagem negativa, desvalorizante aos 
olhos dos continentais, veiculada pelas 
autoridades políticas e intelectuais portu-
guesas do seu tempo.

É surpreendente que estes «dois per-
fis» (p. 24) desenvolvidos por Pacavira 
e Pepetela sejam apenas objeto de uma 
única colaboração, a de Inocência Mata. 
Ambos se empenham em permanecer 
fiéis às informações facultadas por A. de 
Oliveira de Cadornega, cuja História Ge-
ral das Guerras Angolanas (1680) serve de 
referência ao segundo autor citado, bem 
como aos relatos (as chamadas «rela-
ções») de diplomatas e missionários que 
conheceram pessoalmente a rainha, como 
foi o caso do Padre Cavazzi. Os dois livros 
propõem, pois, «uma escrita especular de 
um real»1, cuja finalidade é dar a conhe-
cer ao leitor uma parte essencial da histó-
ria nacional. Ao mesmo tempo, contudo, 
ambos visam promover e reforçar a inde-
pendência do país. Estes dois objetivos 
não são contraditórios: o passado e o pre-
sente não são estanques, e cabe ao roman-
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cista fazê-los dialogar, ou seja, interpretar 
os acontecimentos passados em função da 
sua sensibilidade ao meio político-social 
que o rodeia, abrir o passado à experiência 
vivida, de modo a que essas duas instân-
cias temporais se clarifiquem reciproca-
mente. Assim, tanto Pacavira como Pepe-
tela revisitam o período que viu nascer a 
resistência contra o ocupante português à 
luz do seu engagement pessoal.

No entanto, as suas intenções diferem: 
Nzinga Mbandi surgiu em 1975 e A Glorio-
sa Família vinte e dois anos mais tarde. Por 
esta altura, Angola era já uma nação de 
pleno direito, politicamente autónoma. 
Longe vão os tempos da guerrilha contra 
o exército da metrópole e da rebelião con-
tra a administração portuguesa; os valores 
guerreiros, primordiais durante o reinado 
de Nzinga, estão agora em segundo plano, 
sendo substituídos por valores culturais 
cuja origem angolana é inegável e que 
serão propagados pelas Caraíbas e pelo 
Brasil por via da transferência forçada das 
populações locais (cf. os contributos de 
Selma Pantija, Solange Barbosa e Sylvia 
Serbin). É esta expansão pan-angolana, 
mais do que a vida e a atuação de Nzinga, 
que constitui a trama romanesca da obra 
de Pepetela, se bem que «a presença da 
rainha percorr[a] toda a trama diegética 
[do romance]» (p. 27).

A vida e a atuação de Nzinga não cons-
tituem apenas um «facto infrassignifican-
te», ou simples matéria de descrição de 
palavras e atos, em estrita conformidade 
com os documentos da época — são antes 
um «facto suprassignificante»2, ou seja, 
fundador de uma identidade comunitária 
e do capital de valores da nação angolana 
por meio de uma construção narrativa res-
peitadora do seu objeto (a ação política e 
bélica da rainha), ao mesmo tempo que dá 
a conhecer o seu projeto de participar na 
elaboração de uma nova nação, cujos ali-
cerces ideológicos assentam, por sua vez, 

numa cultura genuinamente autóctone e 
nos propósitos ideológicos estabelecidos 
pelo partido no poder.

Mediante o trabalho ficcional ao qual se 
presta, Nzinga «une o tempo mítico das 
origens da nação ao tempo do início da re-
volução, para fundar, de modo definitivo 
e perene, a Cidade Nova»3.

Para além da sua dimensão político-
-ideológica, Nzinga atraiu a atenção dos 
romancistas por algo a que poderemos 
chamar os seus «desvios» à norma em 
matéria de sexualidade. P. Graille obser-
va também que «Sade e Sacher-Masoch 
encontraram na Rainha material literário 
de primeiro plano» (p. 56). Estes autores 
terão usado tais excessos na conceção de 
algumas das suas personagens femininas. 
Mas a ideia não é objeto de qualquer abor-
dagem rigorosa, tanto mais que o «divino 
Marquês», apresentado como «sulfu-
roso» por Sylvia Serbin, encontra nessa 
figura de mulher «a oportunidade de ali-
mentar os próprios fantasmas» (p. 162). 
Em Sade, a referência a Nzinga seria então 
a prova de um estado patológico que teria 
encontrado a possibilidade de se exprimir 
no quadro de um relato literário, a menos 
que tenha sido a condição sine qua non 
para que Sade se pensasse a si próprio 
como foco de pulsões «vergonhosas» 
(uma tese igualmente apresentada — mas 
não defendida — por Simão Souindoula, 
na p. 105, o qual se refere também às per-
versões desse autor).

No que concerne à atualização da per-
sonagem, a reflexão situa-se em dois pla-
nos diferentes e complementares: por um 
lado, Nzinga e a sua linhagem deixaram 
uma marca indelével no horizonte cul-
tural e político do seu tempo, indicando 
o caminho para a descolonização. Daí a 
proposta de Pacavira de se erguer uma es-
tátua à sua memória (p. 9). Por outro lado, 
a rainha é vista como a chefe de fila de um 
feminismo militante. Américo Kwono-
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noka relembra as mudanças introduzidas 
por Nzinga numa sociedade matrilinear e 
gerontocrática (p. 60) — mudanças que 
lhe permitiram aceder ao poder diplomá-
tico e militar supremo. Efetivamente, a 
luta que ela travou não foi apenas dirigida 
contra a política de conquista territorial 
portuguesa, mas também (e simultanea-
mente) contra o machismo que então im-
perava na sua própria comunidade. Para 
assumir as rédeas do reino, Nzinga deu 
provas de inteligência, de astúcia e de uma 
perseverança indefetível, envergando ves-
tuário masculino, escolhendo soldados 
holandeses para a sua guarda pessoal, 
aprendendo a manejar armas e arengando 
aos seus homens antes da batalha com o 
brio de um experiente senhor da guerra. 
Ademais, a rainha deu provas de rigor 
(uma qualidade durante muito tempo 
considerada apanágio dos homens) no 
exercício da governação, desenvolvendo 
em particular as relações comerciais entre 
Luanda e Matamba. E tudo isto em har-
monia com a sua feminilidade: aqueles 
que a conheceram dão testemunho da sua 
beleza física, realçada pelos seus adornos 
(colares e cintos decorados com conchas 
de crustáceos), o seu toucado, ou os seus 
cuidados com a pele (massagens com 
óleo). Qualquer pessoa que atribua algum 
valor à moda não pode deixar de consta-
tar a perenidade destas inovações.

Nzinga é assim promovida a modelo 
enquanto mulher e lutadora. Pelas come-
morações em sua honra, pelas diversas re-
presentações de que foi objeto (e cuja lista 
não está ainda fechada), a rainha repre-
senta um passado-presente, um «capital 
de memórias coletivas» do qual bebem 
tanto os líderes políticos como os repre-
sentantes de uma tendência cultural pró-
-africanista, e isto nos mais diversos do-
mínios (moda, expressão poética, canção, 
teatro, etc.). Talvez no próximo congresso 
internacional sobre a rainha Nzinga se 

abordem as questões metodológicas le-
vantadas por esta multiplicidade de leitu-
ras possíveis.

Pierrette e Gérard Chalendar

[Trad. Rui Pires Cabral]

Notas

1 Será também o caso, muito mais tarde, de Pepe-
tela, que «se serve da imaginação para preencher 
os vazios do não escutado» (p. 32).

2 François Dosse, L’Histoire, Paris, Éditions Armand 
Colin, 2000. Citado a partir da 2.ª ed., 2010, p. 55.

3 Bronislaw Baczko, «Le calendrier républican: 
décréter l’éternité», in Pierre Nora, Les Lieux de 
mémoire, t. I — La République, Paris, Gallimard, 
1984, p. 56.
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Lúcio Cardoso (1912-1968) produziu in- 
tensamente em diversos géneros — ro-
mance, novela, conto, teatro, poesia, 
diário, crónica, tradução. E além da ati-
vidade literária esteve presente também 
em outras áreas — dirigiu filmes e peças 
teatrais, foi artista plástico. Por muito 
tempo, grande parte de sua vasta produ-
ção permaneceu dispersa e sem reedição. 
Nos últimos anos, tem havido um esforço 
insistente e regular para aos poucos se ir 
tornando disponível essa produção, ou 
pelo menos parte dela, por meio da repu-
blicação de vários dos livros e da recolha 
de textos esparsos. Em consonância com 
essa situação, parece que a impressão mais 


